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			Na diversidade de cores e culturas, encontramos a riqueza da humanidade.


		




		

			PREFÁCIO


			Prefaciar esta obra – antes de mais nada – é falar de parcerias, aquilombamento, letramento e resistência negra numa realidade social onde convivemos com estereótipos raciais arraigados. Esta escrita, composta coletivamente e organizada pelo doutorando em educação pela Unisc, historiador, biólogo, especialista em confluências africanas e afro-brasileiras e as relações étnico-raciais na educação, MBA em História da Arte – Manuel Alves de Sousa Junior, cumpre um duplo papel: preenche enormes lacunas teóricas no caminho para o letramento racial e, ao mesmo tempo, no desenrolar, destaca termos ora silenciados, ora ditos em contextos preconceituosos.


			Desvendar o significado por trás desses termos nos faz capazes de reconhecer a importância de desconstruir preconceitos e promover uma visão tanto inclusiva quanto respeitosa. Além disso, permite-nos refletir sobre as representações raciais e de áreas afins presentes em nosso cotidiano. Assim, devemos questionar como essas representações são construídas e se estão perpetuando estereótipos negativos ou limitados. Dessa maneira, pelas vozes dos sujeitos históricos que se aquilombam neste livro, entre elas pesquisadores/professores/religiosos/ativistas da causa negra, rompem-se padrões sociais construídos a partir de rótulos, que ditam comportamentos pejorativos, silenciam pessoas e padronizam imagens bem preconceituosas em relação à população negra.


			Há uma frase que ouvi numa palestra da filósofa Djamila Ribeiro, que dizia: “Eu nunca fui tímida, fui silenciada”. Comecei então a lembrar de quando trabalhei com o livro Olhos d’Água da autora Conceição Evaristo numa turma de Ensino Médio, porque tentaram me silenciar e para não ser amordaçada – 
como outrora era feito com escravizados que eram obrigados a engolir ovos quentes para não conseguir falar; e/ou eram surrados até seus corpos estarem cobertos de sangue, apanhavam sem emitir sons – tive que enfrentar os discursos racistas, mesmo sob as ameaças de ataques físicos e verbais.


			E quantas e quantos de nós muitas vezes tivemos o silêncio imposto? Mas aí tem gente corajosa que começa a discutir esses silenciamentos e, nesse sentido, o estudo é muito importante no letramento racial. Academicamente, nos capacita a exigir uma representação mais autêntica e diversa em todas as áreas. Quando li bell hooks, entendi como estereótipos machistas e sexistas sobre as mulheres negras, descritas como barulhentas, mal-educadas e autoritárias, favorecem a falsa ideia de que nós não sofremos a opressão machista do silenciamento como as mulheres brancas. hooks aponta, ainda, ser mais comum sermos silenciadas quando falamos das margens como um espaço de resistência. Daí a importância de falar, senão o peso desse emudecimento pode acabar nos sufocando.


			Quebrar o silêncio é romper com uma agressão cotidiana naturalizada, que muitas vezes não é entendida como desumanidade. Se não rompermos com os silenciamentos, seremos condescendentes com este modelo de violência. Por isso, conhecer e estudar os termos afro-brasileiros e afins, que compõem a ancestralidade do povo brasileiro, não apenas amplia o repertório cultural, mas também ajuda a desconstruir conceitos excludentes e a promover uma sociedade menos cruel. Ao compreendermos sobre diferentes expressões e termos raciais, somos capazes de nos libertar das amarras que a escravização ainda impõe sobre nossos corpos. 


			A sociedade racista aponta uma arma para nossas cabeças, estão tentando emudecer as pessoas pretas e pardas. Querem apagar a história das vidas negras! O racismo calou Anastácia, Marielle e tantas outras vozes. Não podemos permitir que ele seja a narrativa de nossas vidas! O estudo dos termos afro-brasileiros é um ato de valorização e respeito à cultura e história do povo negro. É uma ferramenta poderosa para romper paradigmas, extinguir estereótipos e começar a sonhar com uma possível igualdade racial.


			Portanto, é importante que nos perguntemos: por que não lemos obras de pessoas negras? Por que muitas vezes em nossas bibliotecas esses livros não estão lá? Por que não lemos essas narrativas? Por que não entendemos o poder desses discursos e o quão importantes são na reconfiguração do nosso mundo? Vamos pensar, que mundo realmente queremos? Se é um mundo onde apenas uma voz está falando ou se é um mundo onde essas outras vozes podem falar, não sendo vistas como inferiores e marginalizadas, mas sim necessárias e poderosas.


			Compondo discursos que irão transcender silêncios seculares, gritando que temos várias possibilidades de existência e que queremos existir com dignidade. Assim, convido a todos a mergulharem nessa jornada de aprendizado e transformação.


			Daniela Torres


			Mulher Negra


			Professora de História Antirracista e Decolonial


			@dani.torres_


		




		

			APRESENTAÇÃO


			UM JANTAR BRASILEIRO


			A figura que ilustra a capa deste livro é uma obra de arte do francês Jean-Baptiste Debret (1768-1848). Ele visitou e morou no Brasil de 1816 a 1831 e atuou como artista do Brasil Joanino e do Primeiro Reinado. Debret já era um artista reconhecido e premiado na Europa e foi contratado pela coroa portuguesa e, juntamente com outros artistas, deu origem à chamada Missão Artística Francesa no Brasil. Um dos objetivos desses artistas era fundar a Escola Real de Artes e Ofícios, mas como o contexto político estava conturbado com a morte de D. Maria I (1816), revoluções em Pernambuco (1817), Bahia (1821/1823), Pará (1821), dentre outras, além da situação instável na Europa, o projeto foi sendo adiado, e só em 1826 foi fundada a Academia Imperial de Belas Artes. Nesse intervalo de tempo, os artistas franceses desenvolveram outros trabalhos para a Corte Portuguesa. Debret, por exemplo, pintou vários quadros de Dom João VI e, posteriormente, também, de Dom Pedro I. Ele atuou como professor nessa instituição até 1831, ano do seu regresso à Europa. 


			Seu livro intitulado Voyage pittoresque et historique au Brésil (Viagem pitoresca e histórica ao Brasil), publicado em Paris, de 1834 a 1839, foi “o mais famoso de todos os livros ilustrados por estrangeiros a respeito do Brasil” (Bandeira; Lago, 2020, p. 55). Foram oito anos de trabalho até a publicação do livro, que contou com centenas de imagens representativas do país. 


			A obra intitulada Um Jantar Brasileiro, presente na capa deste livro, foi realizada em aquarela sobre papel em 1827. Possui o tamanho de 15,9 x 21,9cm e atualmente se encontra no Museu Castro Maya no Rio de Janeiro/RJ, onde se encontram também centenas de trabalhos do artista plástico. 


			Um Jantar Brasileiro representa uma típica refeição brasileira sob olhar de Debret (1827) que em sua passagem pelo Brasil produziu diversas obras de arte representativas do cotidiano da maior colônia portuguesa, entre elas quadros à óleo, aquarelas, esboços diversos a lápis, tinta ou aquarela e gravuras em litografia. Apesar de ser chamada de jantar, possivelmente a refeição acontece no que hoje chamamos de almoço. Naquele tempo, as refeições possuíam nomes distintos aos aplicados atualmente.


			Bandeira e Lago (2020) relatam que, no entendimento de Debret, era costume no Brasil durante um jantar que o marido se ocupasse silenciosamente dos seus interesses (comer!) e a mulher se distraísse com seus negrinhos, como se fossem cãezinhos de estimação. Filhos de seus escravos, eles ficavam com essa função até os 5 ou 6 anos, quando então eram entregues para os serviços típicos de escravizados. Debret deu atenção especial às três principais classes presentes no Império: os negros, os indígenas e os colonizadores portugueses, bem como os costumes sociais no Rio de Janeiro, então capital do Império. É por meio desses registros, e outras missões semelhantes, que a historiografia obteve (e ainda obtém) riquíssimas fontes de conhecimento para um melhor entendimento do Brasil daquele período. 


			Quando trazemos esses conhecimentos para o campo da temática racial, não é diferente. As imagens trazem o cotidiano de negros e indígenas no Brasil Império e, desse modo, podemos conhecer muito da história destes grupos no Brasil e, por consequência, a construção das relações de poder, de exploração e de papéis sociais desempenhados pelos mais diversos segmentos. 


			África, Branquitude, Colonização/Descolonização, Consciência Negra, Diáspora, Direitos Humanos, Discriminação Racial/Preconceito, Escravidão, Escravo/Escravizado, Leis Antitráfico, Migrações, Mito da Democracia Racial, Racismo, Relações étnico-raciais, Reparação Histórica, Resistência Negra, Supremacia Racial Branca são algumas palavras e expressões que constam nesse dicionário e podem vir à nossa mente ao analisar criticamente a obra em questão. Da mesma forma, diversas situações do nosso cotidiano, nas manchetes dos jornais, na internet, na sua comunidade e em todos os lugares podemos nos deparar com diversos elementos que constituem verbetes neste livro e nos fazem refletir e querer saber mais. É esse olhar crítico, essa problematização reflexiva e curiosa que este livro deseja despertar nos leitores. 


			Desejo a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletirem sobre os mais diversos pontos que atravessam as abordagens raciais no Brasil e no mundo, bem como áreas afins. A sociedade precisa entender que aprender e discutir sobre esses temas contribui para um melhor entendimento do mundo contemporâneo, sob vários aspectos, em prol de um aumento de cultura antirracista universal em detrimento aos muitos tipos de racismo e outros preconceitos ainda existentes, enraizados no seio da sociedade. Gratidão a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convido a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.


			Manuel Alves de Sousa Junior


			Professor - IFBA Lauro de Freitas


			@debateracialpolitico


			REFERÊNCIAS


			BANDEIRA, Júlio; LAGO, Pedro Corrêa do. Debret e o Brasil: obra completa. 6. ed. Rio de Janeiro: Capivara, 2020. 720 p. 


			DEBRET, Jean-Baptiste. [Um Jantar Brasileiro]. Rio de Janeiro: Museu Castro Maya, 1827. Aquarela sobre papel, 15,9 x 21,9 cm. 


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro foi pensado para alcançar toda a população que busca conhecimento e letramento racial na prática antirracista e em áreas afins, sendo leitura essencial para estudantes, professores, militantes, pesquisadores e entusiastas em geral. Na forma de um dicionário temático, a proposta é que este livro seja uma ferramenta indispensável para aqueles que desejem aprofundar seu conhecimento em termos afro-brasileiros e afins. Com suas definições e explicações especializadas, ele será um guia para você explorar termos e conceitos específicos.


			Dotado de informações detalhadas e precisas sobre cada verbete, este dicionário reúne termos técnicos, jargões e vocabulário especializado, fornecendo uma fonte confiável de conhecimento a partir do momento que é construído com olhares plurais das dezenas de autoras/autores e pesquisadoras/pesquisadores racializados que compõem esta obra. 


			Ao utilizar este Dicionário racial: termos afro-brasileiros e afins, os leitores podem aprofundar seu entendimento sobre um tópico, esclarecer conceitos complexos e evitar interpretações equivocadas, além de servir como um companheiro diante de algum termo desconhecido ao explorar livros, artigos científicos, documentos técnicos e qualquer material relacionado à área de interesse. Com o desenvolvimento de vocabulário especializado, o leitor ao aprender e entender melhor os termos específicos da área, será capaz de se comunicar com precisão e clareza dentro desse contexto, ampliando sua prática antirracista e promovendo uma autonomia intelectual racializada.


			O letramento racial desempenha um papel fundamental na prática antirracista, pois promove o entendimento e a conscientização sobre as questões raciais, suas origens históricas e as estruturas de poder que perpetuam a desigualdade racial. Ao se engajar no letramento racial, as pessoas adquirem as ferramentas necessárias para desafiar preconceitos arraigados, desconstruir estereótipos e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.


			Ao estudar a história do racismo e suas manifestações atuais, é possível identificar como estruturas sociais, políticas e econômicas perpetuam a opressão e a discriminação racial. Essa compreensão crítica é fundamental para romper com padrões prejudiciais e implementar mudanças efetivas.


			Além disso, entender sobre as questões raciais capacita as pessoas a reconhecerem o privilégio racial e a examinarem suas próprias posições de poder e privilégio na sociedade. Ao se tornarem conscientes de como o racismo beneficia alguns grupos em detrimento de outros, as pessoas podem adotar uma postura mais humilde, ouvindo e aprendendo com as vozes das comunidades marginalizadas. Isso é essencial para uma prática antirracista efetiva, pois reconhece a importância de apoiar e amplificar as vozes dos afetados pelo racismo.


			Outro aspecto relevante sobre o tema para o leitor é a capacidade de questionar e desafiar os estereótipos raciais arraigados. Ao entender como os estereótipos são construídos e perpetuados, as pessoas podem se tornar defensoras ativas da justiça e igualdade racial. Isso envolve a habilidade de reconhecer e rejeitar narrativas prejudiciais que são baseadas em raça e substituí-las por narrativas mais precisas, inclusivas e empáticas.


			O letramento racial também contribui para o fortalecimento das relações interculturais e o fomento da diversidade. Ao aprender sobre as diferentes culturas, histórias e experiências das pessoas, podemos desenvolver uma apreciação e respeito mútuos. Isso não apenas rompe com a ignorância e o medo que alimentam o racismo, mas também promove a inclusão e a solidariedade em uma sociedade multicultural. Dessa forma, este dicionário traz temas afins, que não estão diretamente relacionados com a temática racial, mas que o entendimento e consciência são também importantes no contexto da diversa sociedade contemporânea em que vivemos.


			A partir de matizes diversificados, heterogêneos e perspectivas crítico-reflexivas, os debates promovidos neste livro trazem à tona, enquanto elemento central, a reunião de diálogos entre os autores, bem como os desafios que circundam e localizam as questões raciais no Brasil, bem como conceitos importados, sobretudo dos Estados Unidos. Há que se reconhecer que a temática racial é complexa e, ao mesmo tempo, multifacetada, compreendendo os mais diversos segmentos e produzindo uma série de despertamentos que fazem pensar acerca da construção das relações de poder no Brasil contemporâneo, enquanto um projeto de opressão e de exploração de determinados grupos sobre outros.


			Este livro está com dezenas de verbetes que levam à associação das temáticas raciais com as mais diversas áreas do conhecimento como eugenia, arte, literatura, educação, história, resistência entre outras. A educação é necessária e fundamental para algum dia conseguirmos extirpar o racismo da sociedade. Precisamos ter textos e autores que falem dos negros como protagonistas e resistentes nessa sociedade racista que vivemos, mas também precisamos de textos e autores que falem de escravidão, das relações escravagistas na colônia, do chão da escola, de literatura negra, dos mais diversos tipos de racismo existentes e enraizados na sociedade, das religiões de matriz africana, de filosofia e sociologia, das cotas raciais nas universidades etc., ou seja, de todas as áreas que as temáticas raciais podem e devem atingir, nenhuma área deve ser poupada, ao contrário, esse conhecimento deve perfurar cada bolha que ainda não o discuta. 


			Desejo a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletir sobre os mais diversos pontos das questões raciais no Brasil e no mundo. A sociedade precisa entender que aprender e discutir sobre esses temas que contribuem para um melhor entendimento do mundo contemporâneo, sob vários aspectos, em prol de um aumento de cultura antirracista universal em detrimento aos muitos tipos de racismo ainda existentes enraizados no seio da sociedade. O meio acadêmico precisa falar, discutir e problematizar todas as nuances possíveis da área racial, desde o negro no tronco até o negro intelectual que denuncia todo o racismo e segregação. Tenho certeza de que se você chegou até este livro tem a consciência de que, junto com organizador e autores, estamos todos do mesmo lado! Resistência e perseverança no combate ao racismo e qualquer forma de preconceito, sempre! Agradeço a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse. Sejamos antirracistas, promovamos todos os combates a preconceitos e lutemos pelas minorias e minoritarizados! 


			Manuel Alves de Sousa Junior


			Professor - IFBA Lauro de Freitas


			@debateracialpolitico


		




		

			AÇÕES AFIRMATIVAS 


			Cristiane Lourenço


			É na década de 1960, que o termo Ação Afirmativa se populariza. Em decreto presidencial do governo estadunidense em 1961, cujo texto versava sobre a adoção de uma ação afirmativa para assegurar que trabalhadoras negras e trabalhadores negros fossem contratadas/os. Ainda que medidas compensatórias já fossem aplicadas em outras partes do mundo, como Europa Ocidental, Índia, Malásia, Canadá, Nigéria, Argentina e África do Sul, este termo ganhou força quando a National Commission on Civis Disorders – Comissão Nacional sobre Distúrbios Civis passa a examinar as razões dos conflitos raciais que eclodem nas metrópoles dos Estados Unidos após o assassinato de Martin Luther King (1929-1968). As conclusões da Comissão constataram a urgência em se estabelecer medidas diferenciadas, que respondessem às demandas da população negra estadunidense e que compensassem as desigualdades vivenciadas.


			No Brasil, medidas diferenciadas para trabalhadoras e trabalhadores datam da década de 1930. O decreto nº. 19.482, de 12 de dezembro de 1930, que instituiu a Lei de Nacionalização do Trabalho, também conhecida como a Lei dos Dois Terços tinha como objetivo garantir às brasileiras e brasileiros, postos de trabalho em empresas estrangeiras sediadas no Brasil, em um período quando muitas delas eram de proprietários estrangeiros e discriminavam os nativos, especialmente de São Paulo e do sul do país. Data de 1968, a primeira legislação voltada ao acesso diferenciado à educação. A chamada Lei do Boi (Lei nº. 5.465, de 03 de julho de 1968) se voltava à reserva de vagas nas instituições educacionais agrícolas. Mesmo se enquadrando no perfil, as comunidades quilombolas, indígenas, ribeirinhas e de áreas rurais não exerceram seu direito fundamentalmente por um motivo: como o Estado não chegava às comunidades longínquas, esses grupos não acessavam nem mesmo a escolarização básica devido à falta de um projeto educacional inclusivo. 


			Nos anos 1980, ocorreu a primeira proposta legislativa com vistas a ofertar uma ação compensatória à população negra. O deputado federal do Partido Democrático Brasileiro (PDT/RJ), Abdias do Nascimento (1914-2011), por meio do Projeto de Lei n.º 1.332, de 21 de junho de 1983, propôs uma “ação compensatória visando à implementação do princípio da isonomia social do negro, em relação aos demais segmentos étnicos da população brasileira, conforme direito assegurado pelo Art. 153, § 1º da Constituição da República” (Brasil, 1983). Ainda que possuindo inúmeros pareceres favoráveis dos relatores e aprovação unânime de colegiados como Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), Comissão de Finanças (CF) e Comissão de Trabalho e Legislação Social (CTLS), o projeto nunca foi levado à votação no plenário da câmara, sendo arquivado pela mesa diretora em 1989.


			Vale ressaltar que, em seu artigo 1º, o Projeto já destacava o caráter compensatório da proposta em consonância com o cumprimento do princípio de isonomia, garantido na Carta Constitucional de 1967. Esse fato ratifica que a busca por uma política que viabilizasse a igualdade de oportunidade entre pessoas negras e brancas no Brasil, não é algo pensado recentemente. Mesmo no período de forte supressão de direitos em virtude da ditadura imposta pelas forças militares e com a questão racial sendo tratada como assunto de segurança nacional como nos indica Santos (2021).


			As Ações Afirmativas são mais que cotas ou reserva de vagas. São parte de um conjunto de políticas que, por meio de programas, ações e projetos buscam promover equidade de direitos. Assim, seu objetivo principal é corrigir as desigualdades históricas entre os diferentes grupos raciais por meio da democratização do acesso a bens e serviços políticos, econômicos e sociais, tanto os disponibilizados pelo estado, quanto os ofertados pela sociedade civil. Sendo compreendidas como políticas compensatórias, pautadas no princípio constitucional de isonomia, as Ações Afirmativas se sustentam no preceito de igualdade que supõe a exigência de reconhecimento de particularidades que levam certos grupos a alcançarem ou não certos direitos sociais.


			As Ações Afirmativas, de acordo com Joaquim Benedito Barbosa Gomes (2001) pautam-se fundamentalmente em duas noções: a reparação da exclusão e injustiças históricas a que a população negra foi submetida e a inserção em espaços sociais, institucionais e corporativos onde tradicionalmente este grupo é excluído (Gomes, 2001). É por meio de medidas que rompam com a lógica de segregação e que garantam a igualdade que as Ações Afirmativas se empenham em neutralizar os efeitos de discriminações de raça, cor, etnia, gênero, origem, religião, idade e tipo físico e suas consequências materiais como a falta de oportunidades no campo educacional e corporativo, e imateriais como o epistemicídio e a inferiorização desses grupos, traduzidas em que ações que impedem o acesso à certos espaços socialmente valorizados.


			Assim como quase todos os elementos da vida social, as Ações Afirmativas estão no cerne de disputas, tensões e negociações. Vista como a política voltada para desconstruir paradigmas que estão postos desde a invasão portuguesa, para parte da sociedade, admitir a necessidade de implementação de uma política de cunho étnico-racial, significa admitir que a sociedade brasileira é racista e pauta as oportunidades sociais e econômicas a partir de critérios racialmente elaborados. Compreender as Ações Afirmativas, sua importância na redução das desigualdades raciais e seu papel no combate às discriminações passa por identificar os atores envolvidos, compreender o papel das instituições e movimentos sociais, analisar os atravessamentos históricos e examinar os resultados de sua implementação nos diferentes campos da vida social.


			A inserção do debate acerca das Ações Afirmativas – fruto das demandas históricas dos movimentos que lutam por reparação e justiça racial – na agenda governamental e sua implementação em áreas estratégicas como educação e trabalho, pode ser compreendida como o reconhecimento do estado e da sociedade que o racismo, que estrutura as relações sociais e se apresenta de forma sistêmica no meio social, determina o acesso e a permanência de negras e negros em certos ambientes sociais. O progresso alcançado nos últimos anos, especialmente a partir dos anos 2000, é resultado das lutas por igualdade e contribuíram fortemente para reduzir indicadores que historicamente nunca foram favoráveis à população negra. Entretanto ainda há muito o que corrigir e sem as Ações Afirmativas o caminho para a reparação será bem mais árduo.


			A instituição da política de reserva de vagas étnico-raciais na agenda dos governos, leva ao reconhecimento de que a presença negra em certos espaços ainda não é plenamente aceita por alguns setores sociais. O progresso alcançado nos últimos anos, resultado dos movimentos reivindicatórios, contribuiu para a redução das desigualdades em certos campos sociais, no entanto, as conquistas são resultado de disputas que envolvem não somente os grupos interessados na questão da igualdade racial, mas agentes governamentais, jurídicos e institucionais.


			Ver também: Cotas Raciais, Discriminação Racial, Estatuto da Igualdade Racial, Movimento Negro Unificado, Racismo, Reparação Histórica. 
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			AÇOITAMENTO


			Nilvaci Leite de Magalhães Moreira


			O açoitamento, que consiste em espancar alguém com um chicote ou vara, foi uma prática punitiva amplamente utilizada na história. Na antiguidade, era aplicado como forma de punição corporal para crimes, disciplina militar e até mesmo em rituais religiosos. Durante a Idade Média, também era comum em casos de delitos menores. No entanto, ao longo do tempo, a sociedade começou a questionar a eficácia e a humanidade dessa prática.


			Para o filósofo Michel Foucault o açoitamento e outras formas de punição corporal eram utilizadas como instrumentos de poder para manter a disciplina social e o controle sobre os indivíduos. Ainda de acordo com Foucault (1999), o açoitamento é um exemplo da utilização do corpo como um campo de poder, em que o corpo é moldado pelas práticas disciplinares que buscam controlar e normalizar o comportamento humano. O açoitamento seria uma dessas práticas, que busca controlar o corpo e impor uma disciplina ao indivíduo.


			O sociólogo Norbert Elias (1994) relaciona o uso de castigos físicos, como o açoitamento, à formação do Estado e ao estabelecimento do monopólio da violência legítima. Elias argumenta que a punição física foi uma forma de controle social utilizada pelos Estados para manter a ordem e a disciplina, e que essa prática foi se tornando cada vez mais restrita à medida que o Estado assumiu o controle da justiça criminal.


			De acordo com Clóvis Moura (1987), o açoitamento foi muito utilizado na sociedade escravista. Na era colonial foram criados vários mecanismos para impedir os levantes e as fugas dos escravizados que reagiam contra o sistema opressor e desumano. Tais práticas coercitivas iam desde “a estruturação de uma legislação repressiva violenta à criação de milícias, capitães-do-mato ao estabelecimento de todo um arsenal de instrumentos de tortura” (Moura, 1987, p. 11). É importante destacar que os senhores não podiam açoitar seus escravos em razão de causas particulares em lugares públicos. A aplicação de açoitamentos públicos apenas era empregada em casos de crimes contra a ordem pública. 


			Os açoites também eram utilizados para servir de exemplo aos escravizados na tentativa de intimidá-los caso insistissem em enfrentar o domínio senhorial imposto. Para Gomes e Reis (1996), os castigos, entre eles o açoite, tinham um caráter punitivo e preventivo. Apontam ainda, que nas relações engendradas sob a escravidão, mesmo com as pressões de fazendeiros e autoridades com o uso de medidas coercitivas, não conseguiam evitar as fugas, os cativos sempre demonstraram ações de resistências a partir de suas lutas diárias pela liberdade. 


			Durante o processo de escravidão, os açoitamentos eram um tormento para os escravizados, muitos morriam em decorrência da gravidade dos ferimentos. Nas sociedades democráticas contemporâneas o açoitamento é considerado uma prática desumana e cruel, proibido em muitos países. Atualmente, tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos, o açoitamento é tratado como crime, sendo considerada violência física e punível por leis estaduais e federais. As penas variam de acordo com a gravidade do crime e podem incluir desde pagamento de multas até prisão com pena restritiva de liberdade. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela ONU em 1948, estabelece que “ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante”, considerando essas práticas como grande atrocidade contra o direito e dignidade da pessoa humana. 


			Ver também: Colonização, Direitos Humanos, Escravidão.
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			ÁFRICA


			Manuel Alves de Sousa Junior


			A África NÃO é um país, é um continente. Esse movimento inicial é importante ser pensado, feito e replicado visto que muitas vezes as pessoas confundem ou mesmo fazem comparações entre algum país, por exemplo, o Brasil, com a África. Em que pese o Brasil tenha dimensões continentais, acaba sendo desproporcional fazer essa comparação entre uma nação e um continente. O continente africano é composto por mais de 50 países. A geopolítica tem divergências quanto ao número de nações por causa de variações políticas e desse modo, alguns autores divergem no número exato de países, por exemplo: o Saara Ocidental é reivindicado por Marrocos; as Ilhas Canárias são consideradas como uma comunidade autônoma da Espanha; a Ilha Reunião e a Ilha Mayotte são departamentos ultramarinos insulares da França, a última ainda é reivindicada pelas Ilhas Comores. A União Africana considera um total de 55 países, incluindo a República Árabe Saaraui Democrática (Saara Ocidental).


			A África possui geograficamente pouco mais de 30 milhões de quilômetros quadrados de superfície terrestre, sendo o terceiro maior continente em tamanho e cobrindo 20,3% da área total de terra firme do planeta. O deserto do Saara, localizado no norte do continente, criou uma divisão desigual em duas partes: a África do Norte, também chamada de África branca ou África árabe é a parte menor e a África subsaariana ou África negra, muito maior em tamanho. O continente africano possui atualmente mais de 1,4 bilhão de habitantes, sendo o segundo mais populoso. 


			Existem divergências na literatura sobre a origem do termo “África”. Muitos autores estão convencidos de que é algo em torno da ideia de calor, fogo ou ausência de frio. “Não apenas o significado da palavra ‘África’ tornou-se objeto de especulação científica, mas também o próprio povoamento do continente. Controvérsias sustentadas por motivos ora científicos, ora ideológicos, continuam a confundir as mentes” (Munanga, 2009, p. 20).


			No plano biológico a África possui grande diversidade. No Norte, o predomínio é do grupo árabe-berbere, composto por descendentes de líbios, semitas, fenícios, assírios e greco-romanos. Já no Sul, “no seio dessa África subsaariana considerada negra, encontra-se certa variedade de tons de pele, estaturas e outros traços morfológicos que diferenciam seus habitantes em termos biológicos ou antropológicos” (Munanga, 2010, p. 21). No plano linguístico a variedade também é riquíssima. Estima-se entre 800 e 2 mil línguas faladas agrupadas em quatro grandes famílias linguísticas: afro-asiática semitas, Khoi-San, Nilo-Saariana e Níger-Cordofaniana. A diversidade cultural também é gigantesca, imbricada em uma complexa realidade social e ancestral atravessada pelos traços coloniais. 


			Joseph Ki-Zerbo cita que a história da África foi mascarada durante a sua atual formação sendo negligenciada e associada a estereótipos negativos, considerando seu povo sempre primitivo a partir do olhar eurocêntrico. Desse modo a história africana precisou ser reescrita, porém sem uma história-revanche, ou seja, sem uma hipervalorização dos africanos com desvalorização dos europeus, mas sim, uma reescrita imparcial/realista. Para a reescrita foram utilizadas três fontes principais: documentos escritos, arqueologia e tradição oral, auxiliados pela linguística e antropologia. A partir desse elemento, a UNESCO lançou 8 volumes com a História Geral da África que podem ser facilmente encontrados na internet para download e formam uma grande referência sobre o tema (UNESCO, 2010).


			Desse modo, é pertinente reforçar que a história da África não se iniciou com a colonização europeia no continente. Muitos pesquisadores arqueólogos, inclusive, consideram a África como o berço da humanidade com a evolução dos hominídeos para o homem moderno. 


			O destaque absoluto da Idade Antiga africana é a civilização egípcia que contou com mais de 30 dinastias que se sucederam desde 3150 a.C. até a morte de Cleópatra VII em 30 a.C. O Egito deixou grandes legados até os dias atuais, desde a escrita com os hieróglifos, passando pela arquitetura com as pirâmides e esconderijos das tumbas reais e da nobreza até a religiosidade politeísta e nos diversos elementos artísticos preservados até a atualidade (Munanga, 2010; Brier, 2001). O império de Kush, civilizações Cuxita e Axumita também merecem destaque. Enquanto a Idade Média se desenvolvia na Europa, a África vivia o apogeu de alguns Estados políticos importantes como os Impérios de Gana, Mali, Songai, Kanem-Bornu, além da civilização Iorubá, Reinos de Abomé, Ashanti, Congo e outras formas políticas, como cidades-estado e muitos outros povos (Munanga, 2010). Desse modo, podemos perceber que a história do continente é muito antiga, ela não começou a partir do contato com os colonizadores europeus. 


			Na economia e no bojo do capitalismo, este continente possui muitas reservas de ouro, diamantes, cobalto, contan (utilizado para produtos eletrônicos), entre outros minerais. Petróleo, gás natural, manganês, ferro e madeira são outros produtos de destaque na produção e exportação. 


			O tráfico de escravos no ocidente iniciou nos primeiros anos da década de 1440. Em 1441 a viagem liderada por Antão Gonçalves finalizou com o sequestro de dois mouros (muçulmanos) que foram levados à Portugal e devolvidos meses depois com o pagamento de resgate de 10 escravizados negros e um pouco de ouro (Ferreira; Dias, 2017). Era o início do tráfico de escravos. Em 1448 já eram mais de mil negros escravizados apenas em Portugal. Em 1551, cerca de 10% da população de Lisboa de 100.000 habitantes era composta por negros escravizados (Schwartz, 1988). Considerando que o Brasil foi o último país do ocidente a abolir a escravidão em 1888, podemos considerar que foram 447 anos de escravidão atlântica. 


			Como se não bastasse, todas as mazelas do contexto escravista, a diminuição e fim da escravidão no ocidente, o crescimento da industrialização e busca por mercados consumidores, o final do século XIX também foi marcado pelo avanço do imperialismo e neocolonialismo no continente africano com a chamada Partilha da África que causou a destruição de cidades, genocídios e saques das riquezas dos povos africanos pelos europeus. A Conferência de Berlim, como também é conhecida a Partilha, foi um verdadeiro fatiamento do continente africano que as potências europeias da época fizeram após uma série de reuniões que duraram meses entre 1884/1885. As atuais nações africanas foram constituídas, colocando sob o mesmo território, povos que já possuíam conflitos históricos. Após os processos de independência, sobretudo ao longo do século XX, guerras civis ocorreram entre as diferentes etnias presentes na maioria dos países, algumas perdurando até os dias atuais. 


			Nas últimas décadas, muitas nações africanas têm tido grandes avanços em diversos setores da sociedade e produzido momentos de destaque mundial como a copa do mundo de futebol masculino em 2010 na África do Sul e grandes nomes no cenário internacional em suas áreas, como a escritora nigeriana Chimamanda Adichie com livros traduzidos para vários idiomas, o filósofo camaronês Achille Mbembe que cunhou o conceito de necropolítica e também está sendo estudado em diversas universidades no mundo e os cantores sul-africanos Nocembo Zikode e Master KG que viralizaram em todo o planeta com o hit Jerusalema. A arte africana é (e sempre foi) riquíssima, seja na dança, música, escultura, arquitetura ou diversas outras formas de expressão artística. 


			Diante de toda essa diversidade em todos os segmentos que compõem o corpo social é impossível generalizar os africanos a um só povo ou reduzi-los como se fossem uma só nação. Reproduzir este comportamento é estar alinhado com o pensamento eurocentrado que ao longo da história reduziu os africanos a um só povo. Portanto, é sempre prudente se referir ao povo em que se quer comparar, por exemplo senegaleses, berberes ou angolanos!


			Ver também: Afrofuturismo, Colonização/Descolonização, Escravidão, Malungo, Migrações, Pan-Africanismo, Partilha da África/Conferência de Berlim, Reparação Histórica. 
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			AFROFUTURISMO


			Francisca Márcia Costa de Souza


			As manifestações afrotuturistas tiveram início nos anos 1950. Todavia, foi o escritor Mark Dery, nos anos 1990, que reuniu no termo Afrofuturismo obras daquela época no ensaio Black to the future (Marques; Freitas, 2021). A publicação Invisible Man, de Ralph Ellison, é considerada o marco deste movimento. Voltando à obra de Mark Dery, interesses afro-americanos são retratados em “ficções especulativas” no contexto da “tecnocultura” do século XX. Imagens de um futuro tecnológico transitam em narrativas ficcionais. Como herança dos Orixás, divindades e heróis ancestrais têm dons sobrenaturais e poderes psíquicos que controlam a tecnologia e o mundo profeticamente (Marques; Freitas, 2021). O papel do protagonista negro devolve o futuro arrancado pelo colonialismo, ditadura, genocídio e pandemia.


			Dery estava preocupado em investigar, a partir das discussões sobre cibercultura e tecnologias computacionais do final dos 1980 e início dos 1990, o impacto desses novos dispositivos de conectividade e interação no universo da cultura pop dos EUA [...]. Dery se perguntava por que no universo literário estadunidense a literatura negra histórica e social era consideravelmente mais numerosa e representativa do que a literatura negra de ficção especulativa. A partir da conversa com três artistas e intelectuais negros, Tricia Rose, Samuel R. Delany e Greg Tate, Dery encontrará parte da resposta do seu questionamento ao deslocar-se da cultura literária escrita para outras plataformas de narrativa negra: como a música, as artes plásticas e o cinema. Essas entrevistas começam a traçar assim genealogias para as narrativas especulativas negras em variados campos (Freitas; Messias, 2018, p. 405-406).


			O debate histórico e a conceituação do Afrofuturismo têm lugar nas narrativas distópicas e no protagonismo negros, que transitam entre as ideias de distopia e apocalipse da temporalidade futura (Freitas; Messias, 2018). Neste sentido, não é apenas uma distopia futurística longínqua, mas uma projeção especulativa do nosso tempo realizada por autores afrodiaspóricos e africanos (Marques; Freitas, 2021). Esses artistas buscam narrar boas histórias de ficção científica, recuperar histórias perdidas dos povos negros, articulando seu impacto no presente, bem como buscam inspirar novas visões de futuro (Freitas; Messias, 2018).


			Neste sentido, o Afrofuturismo “relacionando-se diretamente com as representações e as discussões sociais e raciais do Brasil contemporâneo” (Freitas; Messias, 2018, p. 403), tendo como base o imaginário especulativo ficcional e um futurismo tecnológico. Enquanto movimento estético, contribui com o imaginário de um futuro construído por pessoas negras, tendo como centro a cultura, a arte, a literatura, a música (não apenas) da diáspora negra (Marques; Freitas, 2021), cuja manifestação está presente em diferentes povos e culturas. 


			Nas artes, tem-se filmes como Pantera Negra, diretores como Jordan Peele e artistas como Beyoncé que se destacam através da centralidade de um senso estético africano atrelado à uma perspectiva futurista em seus recentes trabalhos. Partindo desse pressuposto, também se encontram manifestações do afrofuturismo na literatura de autores negros espalhados em todo o globo (Marques; Freitas, 2021, p. 165-166). 
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